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Durante a 3ª  sessão ordinár ia  da Pr imeira Câmara do TCE-SP,  o  Procurador de
Contas Dr .  José Mendes Neto apresentou sustentação oral  acerca das Contas
Anuais  de 2021  da Prefe i tura Munic ipal  de Salesópol is .

Com uma população est imada em pouco mais  de 17  mi l  habitantes ( IBGE/2020) ,
Salesópol is  faz  parte dos 29 munic íp ios  que são estânc ias  tur íst icas do Estado,  e
está local izado a 616  km da capita l  paul ista .  É  nessa região que nasce o r io  T ietê ,
garant indo ao local  a  atrat iv idade para o tur ismo.

A inda em janeiro deste ano,  o  Procurador Dr .  Celso Augusto Matuck Feres Jr . ,
responsável  pela manifestação min ister ia l  nas contas salesopolenses ,  opinou pela
emissão de parecer  prév io desfavorável  por  parte da Corte de Contas paul ista .

Dentre as muitas i rregular idades apontadas no re latór io  da equipe de F iscal ização,
o t i tu lar  da 4ª  Procurador ia do MPC-SP destacou quatro que foram determinantes
para o seu pos ic ionamento:  o  desempenho insat isfatór io  da gestão das pol í t icas
públ icas munic ipais ,  com a manutenção da menor fa ixa de desempenho inst i tu ída
pelo índ ice ;  a  fa l ta de efet iv idade do S istema de Controle  Interno munic ipal ;  a
manutenção do insat isfatór io  patamar “C”  (baixo n ível  de adequação)  para os
indicadores i -P lanejamento,  i -Educ e i -Saúde;  e  a demanda repr imida por  vagas em
creches munic ipais .

Para agravar o cenár io ,  ressalta-se que todas as fa lhas mencionadas eram
reinc identes ,  i s to é ,  já  ver i f icadas em exerc íc ios  anter iores .

“Os presentes demonstrat ivos não se encontram em boa ordem, sobretudo quando
contrastados com os postulados const i tuc ionais  de legi t imidade e economic idade.  A
ação governamental  sob exame frustrou o dever  de busca da máxima ef icác ia dos
dire i tos  fundamentais ,  tampouco resguardou operac ional  e  qual i tat ivamente a
‘efet iva entrega de bens e  serv iços à população’” ,  atestou Dr .  Matuck Feres em seu
parecer .



Acesse AQUI o parecer ministerial

Representando o MP de Contas na sessão de ju lgamento,  cu ja pauta
constou o presente processo,  o  Procurador Dr .  José Mendes Neto fez
uso da palavra para rat i f icar  a manifestação prel iminarmente fe i ta pelo
colega.

“Desde 2014,  o  IEG-M de Salesópol is  não sa i  da marcação C,  o  mais
baixo n ível  de adequação à efet iv idade das pol í t icas públ icas ,  da
qual idade do gasto .  [ . . . ]  São o i to exerc íc ios  com nota ‘C ’” ,  chamou a
atenção Dr .  Mendes Neto .

O representante min ister ia l  também recordou que as Contas de 2019 do
Munic íp io  foram reprovadas pela Segunda Câmara em razão do
pagamento insuf ic iente de precatór ios  e  da fa l ta de invest imentos nas
áreas da saúde e educação.  Entretanto,  ao serem reexaminadas em
2022,  ta is  contas receberam a aprovação porque a defesa demonstrou
ter  efetuado o parcelamento daqueles  precatór ios .  “Os fundamentos de
saúde e educação acabaram se d iss ipando,  uma vez que se reverteu o
ju ízo desfavorável  por  um parecer  favorável  nas contas de 2019” ,
destacou.

Salesópol is  igualmente recebeu parecer  favorável  às  Contas Anuais  de
2020,  mas se comprometeu a melhorar  a efet iv idade de suas pol í t icas
públ icas .

“Estamos f inalmente nas contas de 2021  e  ver i f icamos que nada d isso
aconteceu.  A nota cont inua sendo ‘C ’ ,  o  mais  baixo n ível  de adequação.
E é  interessante destacar que [ . . . ]  houve d inheiro durante todo o
exerc íc io  para o atendimento das pol í t icas públ icas ,  para o atendimento
às necess idades da população” ,  a lertou o Procurador .

Procurador de Contas, dr. José Mendes Neto

“Chegou a hora de dizer não a essa conduta que vem trazendo
sequelas para a educação, para a saúde, para o meio ambiente,
para a proteção à cidade, para todos os setores avaliados por esse
Tribunal. Desde 2014, Salesópolis não sai do índice ‘C’. Sem dúvida
nenhuma está na hora do demonstrativo ser reprovado”.

T i t u l a r  d a  3 ª  P r o c u r a d o r i a  d o  M P C - S P
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Ao f inal ,  o  processo fo i  ret i rado de pauta.

http://www.mpc.sp.gov.br/wp-content/uploads/2023/03/2021-Salesopolis-PM-7146.989.20-7-Desfavoravel-IEGM-vagas-em-creche-e-controle-interno.pdf
http://www.mpc.sp.gov.br/wp-content/uploads/2023/02/02-18-04-2017-dra-%C3%89lida.pdf
http://www.mpc.sp.gov.br/wp-content/uploads/2023/03/2021-Salesopolis-PM-7146.989.20-7-Desfavoravel-IEGM-vagas-em-creche-e-controle-interno.pdf
http://www.mpc.sp.gov.br/wp-content/uploads/2023/03/2021-Salesopolis-PM-7146.989.20-7-Desfavoravel-IEGM-vagas-em-creche-e-controle-interno.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/2021-Salesopolis-PM-7146.989.20-7-Desfavoravel-IEGM-vagas-em-creche-e-controle-interno.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/2021-Salesopolis-PM-7146.989.20-7-Desfavoravel-IEGM-vagas-em-creche-e-controle-interno.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/2021-Salesopolis-PM-7146.989.20-7-Desfavoravel-IEGM-vagas-em-creche-e-controle-interno.pdf
https://youtu.be/TVwITy3uUCw
https://youtu.be/TVwITy3uUCw


JUNTOS NA MESMA CAUSA

M P C - S P  a d e r e  a  a c o r d o  p a r a  o
a p e r f e i ç o a m e n t o  d a  f i s c a l i z a ç ã o
d e  p o l í t i c a s  p ú b l i c a s  v o l t a d a s  à

p r o t e ç ã o  a m b i e n t a l

http://www.mpc.sp.gov.br/mpc-sp-alerta-sobre-criacao-e-extincao-de-secretarias-de-estado-sem-o-devido-atendimento-a-constituicao-paulista/


E m  0 2  d e  m a r ç o ,  o  M i n i s t é r i o
P ú b l i c o  d e  C o n t a s  d e  S ã o  P a u l o
a s s i n o u  o  T E R M O  D E  A D E S Ã O  A O
A C O R D O  D E  C O O P E R A Ç Ã O  T É C N I C A
F O R M A L I Z A D O  E N T R E  O  C N P G C ,  A
A S S O C I A Ç Ã O  T R A N S P A R Ê N C I A  E
I N T E G R I D A D E  E  O  I N S T I T U T O  D E
A P O I O  A O  M A P B I O M A S .

O  C o n s e l h o  N a c i o n a l  d e
P r o c u r a d o r e s - G e r a i s  d e  C o n t a s
( C N P G C )  c e l e b r o u  o  a j u s t e  c o m  o
o b j e t i v o  d e  a p e r f e i ç o a r  a  a t u a ç ã o
d o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  d e  C o n t a s
b r a s i l e i r o  e  d e  f o r t a l e c e r  o
S i s t e m a  d e  C o n t r o l e  E x t e r n o  p o r
m e i o  d e  p a r c e r i a s  p a r a  o b t e n ç ã o
d e  n o v a s  b a s e s  d e  d a d o s  q u e
a u x i l i e m  n a  f i s c a l i z a ç ã o  d a s
p o l í t i c a s  p ú b l i c a s  v o l t a d a s  à
p r o t e ç ã o  d o  m e i o  a m b i e n t e .

C o m  v i g ê n c i a  d e  u m  a n o ,  a  p a r t i r
d e s t a  d a t a ,  o  a c o r d o  t e m  c o m o
b a s e  o  i n t e r e s s e  c o m u m  e m
p r o m o v e r  a g e n d a s  e  p o l í t i c a s
p ú b l i c a s  d e  m e i o  a m b i e n t e  e
r e c u r s o s  h í d r i c o s ,  b e m  c o m o  o
i n t e r c â m b i o  d e  d a d o s  e
i n f o r m a ç õ e s  s o b r e  a  c o b e r t u r a
v e g e t a l  e  o  u s o  d a  t e r r a  n o  p a í s .

A  f i n a l i d a d e  é  e s t a b e l e c e r  u m a
p a r c e r i a  p a r a  o  c o m p a r t i l h a m e n t o
d e  t e c n o l o g i a s ,  e x p e r i ê n c i a s ,
f e r r a m e n t a s  e  m e t o d o l o g i a s  d e
i n t e r e s s e  e s t r a t é g i c o  p a r a
p r o m o v e r  a  p r o t e ç ã o ,
c o n s e r v a ç ã o ,  r e c u p e r a ç ã o  e  o
d e s e n v o l v i m e n t o  s u s t e n t á v e l  d o s
b i o m a s  b r a s i l e i r o s ,  n o  â m b i t o  d o
P r o j e t o  M a p B i o m a s .
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A ferramenta MapBiomas  é  uma plataforma dig i ta l  que
permite o acesso a informações sobre o uso da terra no
Bras i l ,  e  tem s ido ut i l i zada por d iversos órgãos e
ent idades para monitorar  as  mudanças no uso da terra e
na cobertura vegetal  do Bras i l .

O acordo f i rmado busca est imular  os  Min istér ios  Públ icos
de Contas a ut i l i zarem os dados d isponib i l i zados pela
plataforma,  que são essenc ia is  no desenvolv imento da
efet iva proteção ambiental  no país .

Para o mês de março,  já  está prev ista a pr imeira
capacitação para membros e  serv idores dos MPCs para
uso da plataforma do Projeto MapBiomas e das
ferramentas de processamento de dados d isponíve is .

MapBiomas

Acesse o TERMO DE ADESÃO

* Imagens ret i radas de " INFOGRÁFICOS" no s i te  mapbiomas.org/

INFOGRÁFICOS*

https://plataforma.brasil.mapbiomas.org/
https://mapbiomas.org/
https://mapbiomas.org/
http://www.mpc.sp.gov.br/wp-content/uploads/2023/02/Balanco-2020.-Osasco-FITO-4735.20.-Situacao-fiscal-divida-ativa-encargos-contratacoes-temporarias-TAC.-Irregular.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/act_mapbiomas_adesaao_mpc-sp_8721-5845-0065-8991-1.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/act_mapbiomas_adesaao_mpc-sp_8721-5845-0065-8991-1.pdf


A r t i g o :  “ R o l  o b j e t i v o  d e  a l g u m a s
d a s  p r i n c i p a i s  m u d a n ç a s

p r o m o v i d a s  p e l a  N o v a  L e i  d e
L i c i t a ç õ e s ”

FICA A DICA

http://www.mpc.sp.gov.br/repasses-de-recursos-publicos-a-entidades-do-terceiro-setor-sao-alvo-de-acao-conjunta-do-tce-sp-mp-sp-e-mpc-sp/
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Acesse o artigo

O  C h e f e  d e  G a b i n e t e  d o
M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  d e  C o n t a s  d e
S ã o  P a u l o ,  D r .  S e r g i o  d e  C a s t r o
J r . ,  e s c r e v e u  o  a r t i g o  i n t i t u l a d o
" R o l  o b j e t i v o  d e  a l g u m a s  d a s
p r i n c i p a i s  m u d a n ç a s  p r o m o v i d a s
p e l a  N o v a  L e i  d e  L i c i t a ç õ e s "  c o m
o  i n t u i t o  d e  p r o m o v e r  o  d e b a t e
e  a  r e f l e x ã o  s o b r e  e s s e  t e m a
q u e  i m p a c t a r á  p r o f u n d a m e n t e
a s  a t i v i d a d e s  d a  A d m i n i s t r a ç ã o
P ú b l i c a .

S E R G I O  D E  C A S T R O  J U N I O R
C h e f e  d e  G a b i n e t e  d o  M P C - S P

https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/ARTIGO-Rol-objetivo-nova-lei-de-licitacoes.pdf
http://www.mpc.sp.gov.br/wp-content/uploads/2023/02/Balanco-2020.-Osasco-FITO-4735.20.-Situacao-fiscal-divida-ativa-encargos-contratacoes-temporarias-TAC.-Irregular.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/ARTIGO-Rol-objetivo-nova-lei-de-licitacoes.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/ARTIGO-Rol-objetivo-nova-lei-de-licitacoes.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/ARTIGO-Rol-objetivo-nova-lei-de-licitacoes.pdf


REJEIÇÃO DAS CONTAS

F o t o :  C o m u n i c a ç ã o  d o  T C E / S P

Procurador  re i te ra  ped ido  de
re je ição  das  contas  de

Organ ização Soc ia l  que
promove  inves t imentos  para  o

Es tado de  São Pau lo

http://www.mpc.sp.gov.br/mpc-sp-alerta-sobre-criacao-e-extincao-de-secretarias-de-estado-sem-o-devido-atendimento-a-constituicao-paulista/
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No in í c io  do  mês  de  março ,  o  Procurador  de  Contas  Dr .  José  Mendes  Neto
rat i f i cou  seu  pos ic ionamento  pre l im inar  acerca  das  contas  da  Agênc ia  Pau l i s ta
de  Promoção de  Invest imentos  e  Compet i t i v idade  -  Investe  São  Pau lo ,  re ferentes
ao  exerc íc io  de  2019 .  O  t i tu lar  da  3 ª  Procurador ia  do  MPC-SP  man i fes tou-se  pe la
i r regu lar idade  dos  demonstrat ivos  examinados .

Ins t i tu ída  por  me io  da  Le i  n °  1 3 . 179 ,  de  19  de  agosto  de  2008 ,  a  Investe  São  Pau lo
se  t rata  de  uma organ ização  soc ia l  (OS)  v incu lada  à  Secretar ia  de  Fazenda e
P lane jamento  e  que  executa  um contrato  de  gestão  com a  Secretar ia  de
Desenvo lv imento  Econômico .  Segundo o  por ta l  da  ent idade ,  sua  missão  é  a  de
“desenvo lver  o  Es tado  de  São  Pau lo  por  me io  da  promoção de  invest imentos ,
aumento  das  exportações ,  i ncent ivo  à  inovação  e  me lhor ia  do  ambiente  de
negóc ios” ,  a tuando como “por ta  de  entrada  das  empresas  que  pretendem se
ins ta lar  ou  invest i r  na  expansão  dos  seus  empreend imentos  em so lo  pau l i s ta” .

Em meados  de  2022 ,  após  aná l i se  do  re latór io  e laborado pe la  equ ipe  de
F i sca l i zação ,  Dr .  Mendes  Neto  constatou  fa lhas  graves  capazes  de  comprometer
a  conformidade  das  contas  em apreço .

De  in í c io ,  o  parecer  min i s ter ia l  apontou  como i r regu lar idade  o  pagamento  de
remuneração  a  func ionár ios  e  d i r igentes  em va lores  super iores  aos  l im i tes
est ipu lados  pe lo  ar t igo  37 ,  i nc i so  X I ,  da  Const i tu i ção  Federa l .
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Acesse AQUI o parecer ministerial 1

A agência a legou que,  por  ser  const i tu ída como um serv iço soc ia l  autônomo,  sob as
regras de d ire i to  pr ivado,  não dever ia  ser  submet ida ao mencionado teto
const i tuc ional .  No entanto,  o  Min istér io  Públ ico de Contas não acolheu a
argumentação,  pois

A  a p l i c a ç ã o  d o  l i m i t e  r e m u n e r a t ó r i o  t a m b é m  s e
e s t e n d e  a  e n t i d a d e s  d e  d i r e i t o  p r i v a d o

i n s t i t u í d a s  p e l o  p o d e r  p ú b l i c o  q u e  r e c e b a m
r e c u r s o s  p a r a  p a g a m e n t o  d e  d e s p e s a s  d e

p e s s o a l  o u  d e  c u s t e i o  e m  g e r a l ,  c a s o  e v i d e n t e
d a  I n v e s t e  S ã o  P a u l o ,  t e n d o  e m  v i s t a  q u e

7 9 , 1 5 %  d a s  r e c e i t a s  a u f e r i d a s  p e l a  e n t i d a d e  s ã o
p r o v e n i e n t e s  d e  s u b v e n ç õ e s  g o v e r n a m e n t a i s

D r .  J o s é  M e n d e s  N e t o
T i t u l a r  d a  3 ª  P r o c u r a d o r i a  d o  M P C - S P

Ressalta-se que,  somente em 2019 ,  a  Investe SP recebeu mais  de R$ 28,6  mi lhões de
recursos estaduais ,  denotando “ inequívoca dependência da Administração Direta
para se fazer  frente aos d ispêndios com pessoal ,  sendo impresc indível ,  como
corolár io ,  a  observância do quanto d isposto no inc iso XI  do art igo 37 da CF” .

A lém disso,  foram encontrados d iversos desacertos contábeis  pela F iscal ização.
Houve incons istênc ia na c lass i f icação das despesas re lat ivas à abertura dos
escr i tór ios  da Investe São Paulo em Dubai  e  na China.  Depois  dos ajustes efetuados
pela própr ia  auditor ia  do TCE-SP,  o  resultado passou de um lucro de R$ 104.360,35
para um preju ízo a larmante de R$ 741 .713 ,57 .

Igualmente graves foram as impropr iedades detectadas na gestão de pessoal  da
agência ,  como a não e laboração de edita l  para a real ização de processos
selet ivos ;  a  não apl icação de prova escr i ta aos candidatos ;  a  i rregular  prorrogação
de contratações por  prazo determinado e a admissão de func ionár ios  para a
execução de “at iv idades t íp icas da Secretar ia  Estadual  de Tur ismo ( . . . ) ,  o  que v io la
os pr inc íp ios  da Administração Públ ica ,  notadamente no que d iz  respeito ao
Concurso Públ ico” .

Em razão do exposto,  o  Min istér io  Públ ico de Contas de São Paulo ,  mais  uma vez ,
pos ic ionou-se pelo ju lgamento de i rregular idade das contas de 2019 da Agência
Paul ista de Promoção de Invest imentos e  Compet i t iv idade -  Investe São Paulo .

Acesse AQUI o parecer ministerial 2

http://www.mpc.sp.gov.br/wp-content/uploads/2023/02/02-18-04-2017-dra-%C3%89lida.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/rtc.rne_.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/rtc.rne_.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/rtc.rne_.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/rtc.rne_.pdf
http://www.mpc.sp.gov.br/wp-content/uploads/2023/02/02-18-04-2017-dra-%C3%89lida.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/aln.bc_.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/aln.bc_.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/aln.bc_.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/aln.bc_.pdf
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E m  c o n s o n â n c i a  c o m  o  p a r e c e r
d o  M P C - S P ,  C o r t e  d e  C o n t a s

j u l g a  i r r e g u l a r  o  B a l a n ç o  G e r a l
d a  F u n d a ç ã o  B u t a n t a n

http://www.mpc.sp.gov.br/mpc-sp-alerta-sobre-criacao-e-extincao-de-secretarias-de-estado-sem-o-devido-atendimento-a-constituicao-paulista/
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A Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo realizada na terça-
feira, 07 de março, julgou irregular o Balanço Geral da Fundação Butantan, referente ao
exercício de 2018. O Conselheiro Relator Robson Marinho apresentou voto em consonância
com a precedente manifestação feita pelo MPC-SP, e foi integralmente acolhido pelos
Conselheiros Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes.

Ainda em novembro de 2020, o Procurador de Contas Dr. João Paulo Giordano Fontes,
responsável pelo parecer ministerial sobre o processo em questão, verificou uma série de
irregularidades que afetavam diretamente a regularidade daqueles demonstrativos.

O titular da 6ª Procuradoria do MPC-SP alertou sobre a existência de uma “confusão
patrimonial” entre a Fundação e o Instituto Butantan.

Durante o exercício examinado, a Fundação deixou de devolver aos cofres públicos um
superávit de mais de R$ 600 milhões, incluindo as receitas referentes à venda de soros e
vacinas produzidas pelo Instituto Butantan. Além disso, a entidade tem utilizado, de
maneira aparentemente gratuita, um imóvel do próprio Instituto com equipamentos e
materiais, o que caracteriza repasse indireto de recursos à Fundação.

O quadro de pessoal também foi ressaltado na referida “mistura” administrativa e
financeira. Ao menos 58 funcionários teriam, simultaneamente, vínculo empregatício com
a Fundação e com o Instituto.

Outro aspecto relevante diz respeito ao pagamento de remunerações em valor superior
ao teto constitucional. A Fiscalização relatou que diversos agentes receberam, em 2018,
remuneração anual acima do subsídio do Governador do Estado de São Paulo.
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Acesse AQUI o parecer ministerial

N o t a - s e  q u e  o  t e m p o  t o d o  a  F u n d a ç ã o  B u t a n t a n  s e  a p r o v e i t a  d o  f a t o

d e  s e r  e n t i d a d e  p r i v a d a  c o m o  p r e t e x t o  p a r a  s e  e s q u i v a r  d a s

r e s p o n s a b i l i d a d e s  q u e  p o s s u i  p o r  f a z e r  u s o ,  d i r e t a  o u  i n d i r e t a m e n t e ,

d e  r e c u r s o s  p ú b l i c o s  n o  e x e r c í c i o  d a s  s u a s  a t i v i d a d e s .  N o  e n t a n t o ,

a p e s a r  d e  a l e g a r  s e r  p e s s o a  j u r í d i c a  d i s t i n t a  e  e s t r a n h a  a o  p o d e r

p ú b l i c o ,  a  F u n d a ç ã o  p e r m a n e c e  u s a n d o  b e n s  p ú b l i c o s ,  g o z a n d o  d e

t o d a  a  n o t o r i e d a d e  e  h i s t ó r i c o  d o  I n s t i t u t o  e  d o  s e r v i ç o  d e  s e u s

s e r v i d o r e s ;  o u  s e j a ,  p r e t e n d e  e x t r a i r  o  m e l h o r  d o s  d o i s  r e g i m e s ,  o r a

s e  u t i l i z a n d o  d o  p a t r i m ô n i o  p ú b l i c o ,  o r a  s e  e s q u i v a n d o  d a s

o b r i g a ç õ e s  i m p o s t a s  a o s  e n t e s  p ú b l i c o s

No dia 29 de novembro de 2022,  o  processo das contas de 2018 da Fundação
Butantan constou da pauta da 37ª  sessão ordinár ia  da Segunda Câmara do TCE-SP.
Na oportunidade,  o  Procurador de Contas Dr .  José Mendes Neto,  representante
min ister ia l  naquele ato ,  fez  uso da palavra para rat i f icar  o pos ic ionamento do
MPC-SP pelo ju ízo de i rregular idade da matér ia .  Após a sustentação oral ,  o  Relator
ret i rou o processo de pauta para melhor  aval iar  as  ponderações ,  o  qual  retornou
para ju lgamento no d ia 07/03/23 .

 
Em seu voto,  o  Conselhe iro Robson Mar inho af i rmou que “o estre i to v ínculo
ex istente entre a Fundação e o Inst i tuto Butantan,  que se estabelece pela natureza
dos recursos ger idos ,  torna impresc indível  a  observância aos pr inc íp ios
norteadores da admin istração públ ica pela Fundação.  A ausência de um controle
efet ivo dos recursos ,  acresc ida das impropr iedades constatadas na área de
pessoal ,  impedem a aprovação das contas em exame.  A lém disso,  a  extrapolação
do teto remuneratór io  del ineado nos autos macula def in i t ivamente a matér ia .
Ass im,  meu voto ju lga i rregulares as contas de 2018 da Fundação Butantan,  com
apl icação de multas ind iv idual izadas no valor  de 160 UFESPs” .

E  os  problemas não pararam por a í .  Ver i f icou-se a inda que o Regulamento de
Compras e  Contratações da Fundação Butantan estabelec ia normas e
procedimentos contrár ios  ao d isposto na Le i  de L ic i tações .

D r .  J o ã o  P a u l o  G i o r d a n o  F o n t e s
T i t u l a r  d a  6 ª  P r o c u r a d o r i a  d o  M P C - S P

VOTO DO RELATOR

https://youtu.be/K8Z1Zajps5M
https://youtu.be/K8Z1Zajps5M
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/2018-Balanco-Fundacao-Butantan-2146.989.18.pdf
http://www.mpc.sp.gov.br/wp-content/uploads/2023/02/02-18-04-2017-dra-%C3%89lida.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/2018-Balanco-Fundacao-Butantan-2146.989.18.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/2018-Balanco-Fundacao-Butantan-2146.989.18.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/2018-Balanco-Fundacao-Butantan-2146.989.18.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/2018-Balanco-Fundacao-Butantan-2146.989.18.pdf
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P e l o  6 º  a n o  c o n s e c u t i v o ,  S i s t e m a
d e  C o n t r o l e  I n t e r n o  d e  C â m a r a
M u n i c i p a l  a p r e s e n t a  r e l a t ó r i o s

' m e r a m e n t e  p r o t o c o l a r e s '
 

http://www.mpc.sp.gov.br/mpc-sp-alerta-sobre-criacao-e-extincao-de-secretarias-de-estado-sem-o-devido-atendimento-a-constituicao-paulista/


A  1 ª  P r o c u r a d o r i a  d o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  d e  C o n t a s  d e  S ã o  P a u l o  e m i t i u
p a r e c e r  o p i n a n d o  p e l a  i r r e g u l a r i d a d e  d a s  c o n t a s  a n u a i s  d a  C â m a r a
M u n i c i p a l  d e  E s p í r i t o  S a n t o  d o  P i n h a l ,  r e f e r e n t e s  a o  e x e r c í c i o  d e  2 0 2 1 .

D e  a c o r d o  c o m  o  P r o c u r a d o r  D r .  R a f a e l  N e u b e r n  D e m a r c h i  C o s t a ,  t i t u l a r  d o
g a b i n e t e ,  a s  c o n t a s  l e g i s l a t i v a s  e x a m i n a d a s  f o r a m  p r e j u d i c a d a s  d i a n t e  d a
q u a n t i d a d e  e  d a  g r a v i d a d e  d e  d e s a c e r t o s  c o n s t a t a d o s  p e l a  e q u i p e  d e
F i s c a l i z a ç ã o  d o  T C E - S P .

A  p r i m e i r a  f a l h a  p o n t u a d a  n o  p a r e c e r  m i n i s t e r i a l  d i z  r e s p e i t o  a o  S i s t e m a  d e
C o n t r o l e  I n t e r n o  d a  r e f e r i d a  C â m a r a  d e  V e r e a d o r e s .  A p e s a r  d e  g e r i d o  p o r
s e r v i d o r  e f e t i v o ,  o  C o n t r o l e  I n t e r n o  p i n h a l e n s e  é  e x e r c i d o  p o r  m e i o  d e
f u n ç ã o  d e  c o n f i a n ç a ,  “ o  q u e  t e n d e  a  c o m p r o m e t e r  a  n e c e s s á r i a
i n d e p e n d ê n c i a  e  a u t o n o m i a  d o  s e t o r ,  f a t o ,  a l i á s ,  e v i d e n c i a d o  n o s  a u t o s  c o m
a  a p r e s e n t a ç ã o  d e  r e l a t ó r i o s  f o r m a i s ,  s e m  a  i d e n t i f i c a ç ã o  d e  q u a i s q u e r  d a s
i m p r o p r i e d a d e s  c o n s t a t a d a s  p e l a  F i s c a l i z a ç ã o ” ,  o b s e r v o u  o  P r o c u r a d o r .

É  n e c e s s á r i o  d e s t a c a r  q u e  a  f i s c a l i z a ç ã o  e  a  t r a n s p a r ê n c i a  d a  g e s t ã o
p ú b l i c a  f i c a m  c o m p r o m e t i d a s  q u a n d o  o  s e u  c o n t r o l a d o r  i n t e r n o  p r o d u z
r e l a t ó r i o s  m e r a m e n t e  p r o t o c o l a r e s ,  s e m  a p o n t a m e n t o s  d e  i r r e g u l a r i d a d e s ,
t a m p o u c o  p r o p o s t a s  d e  i m p l e m e n t a ç ã o  d e  p r o c e d i m e n t o s  o u  c o n d u t a s  q u e
d e n o t e m  u m a  a t u a ç ã o  e f e t i v a  d o  c o n t r o l e .

“ O  r e g i s t r o  i n s u f i c i e n t e  d o  c o n t r o l e  d o s  p r o c e s s o s  p o d e  f a c i l i t a r  a
r e a l i z a ç ã o  d e  d e s p e s a s  i m p r ó p r i a s ,  c o n f i g u r a n d o  v i o l a ç ã o  d a s  n o r m a s
l e g a i s  e  r e g u l a m e n t a r e s ” ,  a l e r t o u  D r .  N e u b e r n .

I m p o r t a n t e  n o t a r  q u e  a  s u p e r f i c i a l i d a d e  d e s s e s  r e l a t ó r i o s  v e m  s e n d o
a p o n t a d a ,  a n o  a  a n o ,  d e s d e  2 0 1 6 ,  d e m o n s t r a n d o  a  d e s í d i a  r e i t e r a d a  d o s
r e s p o n s á v e i s  p a r a  a  r e s o l u ç ã o  d o  p r o b l e m a .

A  d e f e s a  d o  L e g i s l a t i v o  m u n i c i p a l  a l e g o u  q u e  o s  r e c u r s o s  e r a m  d e s t i n a d o s  à
r e f o r m a  d o  t e l h a d o  d o  i m ó v e l  o c u p a d o  p e l a  C â m a r a ,  m a s  e m  r a z ã o  d a s
c h u v a s  e  d a  p a n d e m i a ,  a  r e a l i z a ç ã o  d a  o b r a  t e r i a  s i d o  a d i a d a .
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Para o MPC-SP, tais argumentos não devem ser acolhidos, pois há registros de
supervalorização orçamentária por parte da Câmara Municipal de Espírito Santo do
Pinhal desde 2011.

Além disso, apesar de ter recebido em 2020 o montante de R$ 1.662.000,00 e devolvido
pouco mais de R$ 307 mil, o Órgão aumentou ainda mais a previsão dos repasses e
recebeu R$ 1.750.000,00 em 2021, “afastando, desse modo, qualquer possibilidade de
ajuste orçamentário de acordo com suas reais necessidades legislativas, conforme
estabelecido no princípio da exatidão”, ponderou o representante ministerial.

Ainda sobre o tema, o parecer também chamou a atenção para a possibilidade de
“estratégia contábil”, objetivando aumentar artificialmente os limites fixados na
Constituição Federal para o teto de gastos da folha de pagamento, por exemplo.

No caso em questão, o gasto com pessoal alcançaria 60,63% se fosse contabilizado com
base nos recursos efetivamente utilizados, aproximando-se do limite de gastos com
folha de pagamento imposto pela Constituição.

“Por oportuno, postula-se ao Legislativo que observe a Nota Técnica SDG 167/2021, a
qual dispõe que as Câmaras Municipais, por ora, devolvam periodicamente (mensal ou
bimestralmente) os recursos financeiros que não lhes serão necessários (ao invés de
fazê-lo somente ao final do exercício), de modo que o Poder Executivo Municipal possa
dispor de tempo hábil para aplicação desses valores em favor do interesse público”,
pleiteou o titular da 1ª Procuradoria do MPC-SP.

E as irregularidades nas contas de 2021 da Câmara de Espírito Santo do Pinhal também
apareceram na área de gestão de pessoal. Verificou-se a manutenção dos cargos em
comissão de Assessor Jurídico e Assessor de Imprensa, bem como a criação do cargo
em comissão de Ouvidor, todos desprovidos das características de direção, chefia e
assessoramento.

Ademais, a Casa de Leis realizou o pagamento de adicional de tempo de serviço a
servidores ocupantes exclusivamente de cargos em comissão.

“É patente a ilegalidade de tais concessões, posto que os cargos em comissão se
caracterizam pelo seu vínculo precário e transitório, de livre nomeação e exoneração,
sendo impossível que seus titulares adquiram estabilidade. Assim, não é admissível a
concessão de tal adicional a ocupantes de cargos em comissão, eis que tal benefício
encontra-se atrelado ao caráter permanente do cargo efetivo”, assegurou o
Procurador de Contas.

Diante do cenário apresentado, o Ministério Público de Contas de São Paulo opinou pelo
julgamento de irregularidade das contas anuais da Câmara Municipal de Espírito Santo
do Pinhal, referentes ao exercício de 2021, e sugeriu a aplicação de multa ao
responsável e o devido ressarcimento ao erário.

Acesse AQUI o parecer ministerial.
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http://www.mpc.sp.gov.br/wp-content/uploads/2023/02/Balanco-2020.-Osasco-FITO-4735.20.-Situacao-fiscal-divida-ativa-encargos-contratacoes-temporarias-TAC.-Irregular.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/2021-Espirito-Santo-do-Pinhal-CM-6553.989.20-3-irregular.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/2021-Espirito-Santo-do-Pinhal-CM-6553.989.20-3-irregular.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/2021-Espirito-Santo-do-Pinhal-CM-6553.989.20-3-irregular.pdf
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O Procurador de Contas Dr. Rafael Antonio Baldo, titular da 5ª Procuradoria do Ministério
Público de Contas do Estado de São Paulo, manifestou-se pelo julgamento de irregularidade da
prestação de contas referente ao exercício de 2021 do Contrato de Gestão celebrado entre a
Secretaria de Saúde e a Fundação Santa Casa de Misericórdia de Franca.

Firmado em dezembro de 2019, pelo valor total de R$ 187.241.678,00, o contrato em questão
teve por objeto a operacionalização da gestão e execução de serviços de saúde no Ambulatório
Médico de Especialidades (AME) de Campinas, pelo prazo de 5 anos.

Somente no exercício examinado, foram repassados cerca de R$ 30 milhões para a Fundação, a
qual realizou diversas contratações de empresas de serviços médicos, segundo documentação
anexada ao processo. Essas contratações caracterizaram a `quarteirização’ de um serviço que
lhe havia sido `terceirizado’.

Ainda em maio de 2021, Dr. Baldo se posicionou pela reprovação do referido Contrato de
Gestão diante da preocupação do Ministério Público de Contas em relação à celebração de
convênios entre a esfera pública e a esfera privada. Para o representante ministerial, tais
parcerias poderiam “representar uma simples fuga das regras do Direito Administrativo,
podendo acarretar sérios prejuízos ao controle externo, social e político das atividades
atinentes à esfera pública”.

Já na prestação de contas em análise, o parecer ministerial constatou que “a contratação de
médicos terceirizados por parte do Fundação Santa Casa de Misericórdia de Franca representa,
em verdade, típica fuga para o direito privado, buscando arrefecer as normas destinadas a
orientar a prestação destes serviços, onerando desnecessariamente o Estado”.

O Procurador de Contas ressaltou ainda que a “prestação de serviços típicos do Estado por
Organizações Sociais deve ser realizada de forma direta e intransferível, o que não ocorreu no
presente caso”.



Além de evidenciar que a beneficiária não possuía a capacidade necessária para executar o
contrato, a chamada `quarteirização’ teve impacto direto na precariedade dos serviços
médicos prestados. Tal fato pôde ser verificado pela equipe de Fiscalização que apurou a
realização de plantões médicos superiores a 24 horas ininterruptas de duração, em
desobediência ao artigo 8º da Resolução CREMESP SP nº 90, e a ausência do controle
biométrico dos profissionais médicos.

Outra falha destacada na prestação de contas de 2021 do contrato firmado entre o
Governo paulista e a Fundação Santa Casa de Misericórdia de Franca refere-se à falta de
demonstrativo individualizado dos custos para a estipulação de metas e elaboração do
orçamento, prejudicando a verificação da efetividade do ajuste. O cenário foi piorado ao se
observar que não houve o devido atendimento a diversas metas estabelecidas.

Por fim, mas igualmente alarmante foi a averiguação de conteúdos desatualizados no
portal de transparência da Fundação, como a ausência de demonstrativos de receitas e
despesas relativos a 2023, e a falta de disponibilização do registro das competências e
estrutura organizacional da entidade. Tal desacerto agravou ainda mais a ausência da
demonstração da vantajosidade desse contrato.

Diante disso, o Procurador de Contas Rafael Antonio Baldo propõe a rejeição da Prestação
de Contas do Exercício de 2021 do Contrato de Gestão celebrado entre a Secretaria de
Saúde e a Fundação Santa Casa de Misericórdia de Franca.

B O L E T I M  I N F O R M A T I V O  |  M A R  2 0 2 3

Acesse AQUI o parecer ministerial.

http://www.cremesp.org.br/novaHome.php?siteAcao=PesquisaLegislacao&dif=a&ficha=1&id=3212&tipo=RESOLU%C7%C3O&orgao=Conselho%20Regional%20de%20Medicina%20do%20Estado%20de%20S%E3o%20Paulo&numero=90&situacao=VIGENTE&data=21-03-2000#:~:text=Artigo%201%C2%BA%20%2D%20Todos%20os%20estabelecimentos,que%20faz%20parte%20integrante%20desta.
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/Contrato-SES-X-Santa-Casa-Franca-2021.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/Contrato-SES-X-Santa-Casa-Franca-2021.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/Contrato-SES-X-Santa-Casa-Franca-2021.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/Contrato-SES-X-Santa-Casa-Franca-2021.pdf


NOVA GESTÃO

D r .  T h i a g o  P i n h e i r o  L i m a  p r e s t i g i a
p o s s e  d a  n o v a  d i r e t o r i a  d a

A M P C O N  e  e n c e r r a  g e s t ã o  à
f r e n t e  d o  C N P G C

http://www.mpc.sp.gov.br/mpc-sp-alerta-sobre-criacao-e-extincao-de-secretarias-de-estado-sem-o-devido-atendimento-a-constituicao-paulista/
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Na noite de quarta-feira, 15 de março de 2023, o Procurador-Geral de Contas do MPC-
SP, Dr. Thiago Pinheiro Lima, prestigiou a solenidade de posse da nova diretoria da
Associação Nacional do Ministério Público de Contas – AMPCON para o biênio
2023/24, realizada na sede do Tribunal de Contas da União, em Brasília/DF.

A nova gestão da entidade será presidida pelo Procurador-Geral de Contas do Estado
de Sergipe, Dr. João Augusto dos Anjos Bandeira de Mello, que em seu discurso de
posse, ressaltou que este mandato será pautado inevitavelmente pelo diálogo na
busca de consensos.

Além do Procurador Bandeira de Mello, a mesa diretora é composta pelas
Procuradoras de Contas Silaine Karine Vendramin (MPC-PA) – Vice-Presidente;
Cristina Andrade Melo (MPC-MG) – 1ª Tesoureira; Cibelly Farias (MPC-SC) – 2ª Diretora
Executiva; Germana Galvão Cavalcanti Laureano (MPC-PE) – Diretora Adjunta e Anna
Helena de Azevedo Lima Simão (MPC-AC) – Diretora Adjunta; e pelos Procuradores de
Contas Rodrigo Medeiros de Lima (MPC-União) – 2º Tesoureiro; Patrick Bezerra
Mesquita (MPC-PA) – 1º Diretor Executivo; Adilson Moreira de Medeiros (MPC-RO) –
Diretor Adjunto; Ruy Marcelo Alencar de Mendonça (MPC-AM) – Diretor Adjunto e
William de Almeida Brito Júnior (MPC-MT) – Diretor Adjunto.
 

P O S S E  D A  N O V A  D I R E T O R I A  D A  A M P C O N

O evento contou ainda com a
presença de Deputados federais,
Ministros do TCU, Procuradores e
Procuradoras de Contas de
diversos estados brasileiros, além
do Presidente da Associação dos
Membros dos Tribunais de Contas
do Brasil – Atricon, Conselheiro
Cezar Miola, e do Presidente da
Associação Nacional dos Auditores
de Controle Externo dos Tribunais
de Contas do Brasil - ANTC, Dr.
Ismar Viana.
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Assista ao vídeo da cerimônia de posse da nova
diretoria da AMPCON (2023/2025):

Ao fazer  uso da palavra,  Dr .  P inheiro L ima,  em seu
últ imo d ia no cargo de Pres idente do Conselho Nacional
dos Procuradores-Gerais  de Contas –  CNPGC,  ressaltou
que “os Min istér ios  Públ icos de Contas bras i le i ros ,  de
fato,  representam uma federação verdadeira ,  onde
cada Estado se adéqua à sua real idade.  E  d isso decorre
a necess idade e a importânc ia das ent idades nac ionais
como a AMPCON e o CNPGC,  que exercem papel
fundamental  de aprox imação,  de integração dessas
carre iras tão d i ferentes nos estados bras i le i ros” .

E  completou:  “Quis  o  imponderável  da v ida que as duas
maiores ent idades do S istema de Controle  Externo
bras i le i ro ,  nesse momento,  fossem pres id idas pelo João

Augusto e  pelo César  Mio la .  D igo isso porque são dois  grandes agentes públ icos
que possuem um histór ico de dedicação por aqui lo  que eu entendo mais  re levante
no setor  públ ico bras i le i ro ,  a  qual idade do gasto públ ico em educação” .

https://youtu.be/B0tMDuN8IRA
http://www.mpc.sp.gov.br/wp-content/uploads/2023/02/PR-SP-00009397.2023.-Recomendacao-MPF.MPC_.Moradia-Primeiro-e-FECOEP.pdf
https://youtu.be/B0tMDuN8IRA
https://youtu.be/B0tMDuN8IRA
https://youtu.be/B0tMDuN8IRA
https://youtu.be/B0tMDuN8IRA
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Na tarde do dia seguinte, 16 de março, aconteceu a cerimônia de transmissão de
cargo à nova mesa diretora do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais de Contas
– CNPGC para o período de março/2023 a março/2024.

O Procurador-Geral do Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado de Goiás, Dr. Henrique Pandim Barbosa Machado, foi empossado
como novo Presidente do CNPGC, sucedendo ao Procurador-Geral do Estado de São
Paulo.

Dr. Pandim destacou a importância do CNPGC na
promoção da transparência e da eficiência no uso dos
recursos públicos, objetivando a defesa dos interesses
da sociedade.

A gestão que se inicia é formada pelas Procuradoras-
Gerais de Contas Cristina Machado da Costa e Silva
(MPC/TCU) – Vice-Presidente da Região Centro-Oeste;
Anna Helena de Azevedo Lima Simão (MPC-AC) – titular
do Conselho Fiscal; Valéria Borba (MPC-PR) – suplente
do Conselho Fiscal e Fernanda Cantanhede Veiga
Mendonça (MPC-AM) – suplente do Conselho Fiscal; e
pelos Procuradores-Gerais de Contas Patrick Bezerra
Mesquita (MPC-PA) – Vice-Presidente da Região Norte;
Gustavo Massa Ferreira Lima (MPC-PE) – 

P O S S E  D A  N O V A  D I R E T O R I A  D O  C N P G C

Vice-Presidente da Região Nordeste; Marcilio Barenco Correa de Mello (MPC-MG) –
Vice-Presidente da Região Sudeste; Diogo Roberto Ringenberg (MPC-SC) – Vice-
Presidente da Região Sul; Adilson Moreira de Medeiros (MPC-RO) – Secretário
Executivo; Carlos Gustavo Silva Rodrigues (MPC-GO) – Tesoureiro; Bradson Tibério Luna
Camelo (MPC-PB) – titular do Conselho Fiscal; Oziel Pereira dos Santos (MPC-TO) –
titular do Conselho Fiscal e Alisson Carvalho de Alencar (MPC-MT) – suplente do
Conselho Fiscal.
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O evento, realizado nas dependências do Ministério Público Estadual de Goiás, em
Goiânia, foi prestigiado por diversas autoridades e representantes dos três Poderes do
Estado, incluindo o Governador de Goiás, Ronaldo Caiado, o Vice-Governador, Daniel
Vilela, o Deputado Estadual Virmondes Cruvinel, o Procurador-Geral de Justiça de Goiás,
Ronaldo Caiado, o Vice-Governador, Daniel Vilela, o Deputado Estadual Virmondes
Cruvinel, o Procurador-Geral de Justiça de Goiás, Dr. Cyro Terra Peres, o Presidente do
TCMGO e Abracom, Conselheiro Joaquim de Castro, o Presidente da Atricon, Conselheiro
Cezar Miola, o Presidente da AMPCON, Procurador João Augusto de Melo, além de
Procuradores-Gerais de Contas de todas as regiões.

Encerrando seu mandato à frente do CNPGC, Dr. Thiago Pinheiro
Lima agradeceu muito a todos os membros e servidores que o
auxiliaram durante a jornada na presidência, e de início, lembrou
que, no ano de 2022, o Conselho se posicionou fortemente contra as
frequentes ameaças à democracia e às instituições, o que
demonstrou o respeito e deferência que os Procuradores-Gerais de
Contas de todo o país possuem pelo estado democrático de direito.

Também destacou que, ao longo do ano passado, o CNPGC celebrou
importantes acordos de cooperação para melhor desenvolver as
suas atividades, e prestar um serviço adequado à sociedade
brasileira.   Foram   firmadas  parcerias  como  o  “Projeto  Sede  
 de  Aprender”,  que  busca  o  amplo  fornecimento  de água
potável

adequada para consumo em todas as escolas públicas do pais. O Conselho igualmente
aderiu ao Programa de Combate à Desinformação do STF, com elaboração de cartilha
temática.

“Estamos atuando junto ao Supremo para levar à sociedade informação adequada,
correta e conscientizar as pessoas dos efeitos maléficos das chamadas fake news”,
observou.

Outro importante acordo foi o recentemente pactuado com a Transparência Internacional
Brasil e o Instituto de Apoio ao MapBiomas com o objetivo de aperfeiçoar a atuação do
Ministério Público de Contas brasileiro na fiscalização das políticas públicas voltadas à
proteção do meio ambiente. Dr. Pinheiro Lima também citou a criação de um sistema
nacional de integração de informações e de inteligência, o qual visa à integração de todos
os MPCs, por meio tecnológico, dando guarida para a atuação ministerial.

Por fim, parabenizou o Presidente recém-empossado e fez votos de muito sucesso à nova
gestão.
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Antes da cerimônia de posse, foi realizada a Assembleia Geral ordinária com os
membros do CNPGC para a prestação de contas do mandato exercido no período de
2022-2023.

Assista à cerimônia de posse da nova diretoria do
CNPGC (2023/2024)

SOLENIDADE DE POSSE DA NOVA DIRETORIA DO
CNPGC

P R E S T A Ç Ã O  D E  C O N T A S

https://youtu.be/AUWnwGSAwjk
http://www.mpc.sp.gov.br/wp-content/uploads/2023/02/PR-SP-00009397.2023.-Recomendacao-MPF.MPC_.Moradia-Primeiro-e-FECOEP.pdf
https://youtu.be/AUWnwGSAwjk
https://youtu.be/AUWnwGSAwjk
https://youtu.be/AUWnwGSAwjk
https://youtu.be/AUWnwGSAwjk
https://youtu.be/AUWnwGSAwjk


PESQUISA CONTROVERSA

“ P a r a  e l a b o r a r  u m  o r ç a m e n t o
e s t i m a t i v o ,  n ã o  b a s t a  r e a l i z a r

p e s q u i s a s  j u n t o  a  e m p r e s a s  d o
r a m o ” ,  a l e r t a  P r o c u r a d o r

http://www.mpc.sp.gov.br/mpc-sp-alerta-sobre-criacao-e-extincao-de-secretarias-de-estado-sem-o-devido-atendimento-a-constituicao-paulista/


No último trimestre de 2021, a Prefeitura Municipal de Paulínia promoveu a Concorrência
Pública nº 05/2021, do tipo menor preço, objetivando a contratação de empresa
especializada em engenharia para a operação integral do sistema de iluminação pública
em vias, logradouros, praças, parques e espaços públicos, com fornecimento total de mão
de obra, materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos e veículos.

A empresa vencedora foi a RT Energia e Serviços Ltda. que, em abril de 2022, assinou o
Contrato nº 124/22, no valor inicial de R$ 24.426.225,23, com vigência de 36 meses.

Após examinar o relatório elaborado pela equipe de Fiscalização do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo acerca da mencionada Concorrência e do decorrente Contrato, o
Procurador de Contas Dr. Celso Augusto Matuck Feres Jr. pontuou graves ocorrências que,
para o MPC-SP, comprometeram a boa ordem da matéria.

A questão inicial se deu logo na formação do preço referencial apresentado pela Prefeitura
paulinense. Embora o valor do contrato tenha sido de R$ 24.426.225,23, o orçamento prévio
apontou para um valor excessivo de R$ 50.822.781,73.

Tal estimativa é controversa na medida em que, das nove propostas apresentadas na
licitação, a maior oferta foi feita pela empresa Fortnort Desenvolvimento Ambiental e
Urbano Eireli., no valor total de R$ 34.108.258,20 (33% abaixo do valor estimado),
denotando uma suposta incompatibilidade do preço referencial com aqueles efetivamente
praticados no mercado.

A discrepância entre as médias dos valores orçados e dos valores de fato propostos pode
ter sido provocada pela disparidade nos preços previamente apresentados pelas próprias
licitantes. A SRE Engenharia e Construções Ltda., por exemplo, primeiro orçou o valor de R$
32.633.487,13, mas no momento do certame ofertou somente R$ 15.392.758,54, ou seja,
menos da metade da cotação inicial. Essa empresa de engenharia, inclusive, foi
desclassificada pela Comissão de Licitações por “alegada inexequibilidade do preço
ofertado”,
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Além disso, para atender ao disposto no artigo 48 da Lei Federal 8.666/93, que prevê a
inexequibilidade das propostas cujos valores sejam inferiores a 70% do valor orçado pela
Administração ou da média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% do
valor orçado, o Executivo municipal se valeu apenas das quatro maiores propostas, o que
elevou a média aritmética.

Tal conduta ocasionou a desclassificação de uma outra empresa, cuja proposta
representava 73,13% da média das sete propostas de maior valor.

Por fim, ao se posicionar pela irregularidade da Concorrência Pública nº 05/2021 e do
decorrente Contrato nº 124/22, com aplicação de multa aos responsáveis, Dr. Matuck
Feres enfatizou que a impossibilidade do orçamento estimativo refletir a realidade dos
preços praticados no mercado, e assim servir como parâmetro para a apuração da
exequibilidade do valor contratado, pode ter ensejado a desclassificação indevida de uma
proposta economicamente mais vantajosa.

N ã o  b a s t a  a  r e a l i z a ç ã o  d e  p e s q u i s a s  j u n t o  a  e m p r e s a s  d o
r a m o ,  j á  q u e ,  c i e n t e s  d e  s e  t r a t a r  d e  u m a  c o n t r a t a ç ã o
p ú b l i c a ,  p o d e m  b u s c a r  e l e v a r  o  p a t a m a r  d o s  p r e ç o s  d e

r e f e r ê n c i a  e m  d e t r i m e n t o  d o  i n t e r e s s e  p ú b l i c o .  D a í  d e r i v a  a
i m p o r t â n c i a  d a  c o n s u l t a  a  o u t r a s  f o n t e s ,  c o m o  c o n t r a t o s

a n t e r i o r e s  d e  ó r g ã o s  p ú b l i c o s ,  p r e ç o s  c o n s i g n a d o s  n o s
s i s t e m a s  d e  p a g a m e n t o ,  e n t r e  o u t r a s  c a p a z e s  d e  r e t r a t a r  o

v a l o r  d e  m e r c a d o  d a  c o n t r a t a ç ã o .

Sobre o tema, o Procurador de Contas destacou em seu parecer que para a elaboração do
orçamento estimativo 

Acesse AQUI o parecer ministerial.

B O L E T I M  I N F O R M A T I V O  |  M A R  2 0 2 3

D r .  C e l s o  A u g u s t o  M a t u c k  F e r e s  J u n i o r
T i t u l a r  d a  4 ª  P r o c u r a d o r i a  d o  M P C - S P

https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/Contrato-PM-Paulinia.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/Contrato-SES-X-Santa-Casa-Franca-2021.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/Contrato-PM-Paulinia.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/Contrato-PM-Paulinia.pdf


P r o c u r a d o r a  p a r t i c i p a  d e
s e m i n á r i o  s o b r e  e s t r a t é g i a s  d e

d e s e n v o l v i m e n t o  s u s t e n t á v e l  p a r a
o  s é c u l o  X X I  n a  s e d e  d o  B N D E S

 

“OS DESAFIOS BRASILEIROS”

http://www.mpc.sp.gov.br/mpc-sp-alerta-sobre-criacao-e-extincao-de-secretarias-de-estado-sem-o-devido-atendimento-a-constituicao-paulista/


Nos dias 20 e 21 de março, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES) promoveu o seminário “Estratégias de Desenvolvimento Sustentável para o
Século XXI”, que contou com a presença de nomes como o prêmio Nobel de Economia
Joseph Stiglitz, Columbia University, o Vice-Presidente da República, Geraldo Alckmin,
o Ministro da Fazenda, Fernando Haddad, a Ministra da Gestão e da Inovação em
Serviços Públicos, Esther Dweck, e os Presidentes do BNDES, Aloizio Mercadante, e da
FIESP, Josué Gomes da Silva.

Realizado na sede do BNDES, no Rio de Janeiro, o evento fomentou a discussão sobre
a atuação do Estado e a implementação de políticas públicas para a superação dos
principais desafios atuais, no mundo e no Brasil. Também abordou de que forma a
coordenação entre a política fiscal e monetária pode impulsionar uma estratégia de
investimento de longo prazo no Brasil, voltada para as demandas do século XXI.

Nos dois dias de seminário, houve 3 painéis distintos – o primeiro debateu “A
Experiência Internacional no Contexto de Crises” e o terceiro falou sobre “O Papel do
Estado na Coordenação de Investimento de Longo Prazo”.

Já o segundo painel, realizado no final da manhã de segunda-feira (20), teve por
tema “Os Desafios Brasileiros” e foi mediado pela Procuradora do Ministério Público
de Contas de São Paulo, Dra. Élida Graziane Pinto.                      

Com o objetivo de discutir uma agenda pautada pela necessidade de oferecer à
sociedade o acesso a bens e serviços públicos legítima e democraticamente
assegurados aos cidadãos e que seja, ao mesmo tempo, compatível com uma
estratégia de investimento público a longo prazo, o debate contou com a participação
do Diretor de Crédito à Infraestrutura do BNDES, Nelson Barbosa, do Secretário de
Política Econômica do Ministério da Fazenda, Guilherme Mello, e do Professor do
programa de curso de doutorado em Direito do Instituto Brasiliense de Direito Público
– IDP, José Roberto Afonso.

Na introdução do painel, Dra. Élida ressaltou que há mais de uma década, na
condição de membro do Ministério Público de Contas, examina as prestações de
contas dos municípios paulistas, bem como acessa e analisa os dados de execução
orçamentária do Estado de São Paulo em conexão com o governo federal.
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Assista na íntegra ao painel “Os Desafios Brasileiros” do seminário “Estratégias de
Desenvolvimento Sustentável para o Século XXI”.

Antes de passar a palavra para os debatedores, a titular da 2ª Procuradoria do MPC-
SP destacou ainda que “os nossos desafios passam pelo fortalecimento do Plano
Plurianual, pelo resgate do federalismo, onde se executam as nossas principais
políticas públicas e, por fim, pela necessidade de se repensar o controle”.

Assista na íntegra o painel “Os Desafios Brasileiros” do seminário “Estratégias de
Desenvolvimento Sustentável para o Século XXI”:

D r .  É l i d a  G r a z i a n e  P i n t o
T i t u l a r  d a  2 ª  P r o c u r a d o r i a  d o  M P C - S P

A  q u e s t ã o  q u e  l h e s  t r a g o  é  q u e  v i v e m o s  u m a

g u e r r a  f i s c a l ,  q u e  n ã o  é  s ó  d e  r e c e i t a s ,  m a s

d e  d e s p e s a .  É  i m p o s s í v e l  i m p l e m e n t a r m o s

u m a  a g e n d a  d e  i n o v a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  p ú b l i c o s

s e m  u m  f e d e r a l i s m o  d e  f a t o  c o o p e r a t i v o .

P l a n e j a r  e  e x e c u t a r  n u m a  f e d e r a ç ã o

c o m p l e x a  c o m o  a  b r a s i l e i r a  p r e s s u p õ e  o

r e s t a b e l e c i m e n t o  d a  d i m e n s ã o  c o o p e r a t i v a

d o  n o s s o  f e d e r a l i s m o

https://youtu.be/Lyi8X4GNu-E
https://youtu.be/Lyi8X4GNu-E
https://youtu.be/Lyi8X4GNu-E


P r o f e s s o r  q u e  d e i x a  a  c a r r e i r a
d o c e n t e  p a r a  s e g u i r  n o  c a r g o  d e

D i r e t o r  d e  E s c o l a  t e m  d i r e i t o  à
a p o s e n t a d o r i a  e s p e c i a l ?

 

EIS A QUESTÃO

http://www.mpc.sp.gov.br/mpc-sp-alerta-sobre-criacao-e-extincao-de-secretarias-de-estado-sem-o-devido-atendimento-a-constituicao-paulista/
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Durante a 6ª sessão ordinária da Segunda Câmara do TCE-SP, realizada no dia 21 de
março, constou da pauta de julgamentos o recurso ordinário interposto pela
Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru –
FUNPREV contra sentença que julgou ilegal o ato de aposentadoria de uma servidora
e, consequentemente, negou-lhe o registro.

O cerne da questão se limita à extensão do direito à aposentadoria especial do
magistério a servidor titular de cargo efetivo de Diretor de Escola. Ressalta-se que a
aposentadoria para professor tem redução de cinco anos no tempo de contribuição e
na idade mínima exigidos para a concessão do benefício.

Em novembro de 2022, acompanhando a prévia manifestação do Ministério Público de
Contas de São Paulo, o Auditor Substituto de Conselheiro Márcio Martins de Camargo
negou o registro do ato de aposentadoria especial à servidora, porque esta
permaneceu no cargo efetivo de professora de 03/08/1992 até 19/01/20, e depois se
exonerou da carreira para assumir, mediante concurso público, cargo efetivo de
Diretor de Escola, rompendo, portanto, seu vínculo com a carreira de docente.

Para o Procurador de Contas Dr. Rafael Neubern Demarchi Costa, responsável pelo
parecer ministerial nos autos, o recurso apresentado pela FUNPREV não merece ser
acolhido pois não inovou nos argumentos trazidos anteriormente. O recorrente
manteve a alegação de que o caso relatado se trata de uma promoção ao cargo de
direção de estabelecimento de ensino e não um concurso por ascensão ou
transferência.

No entendimento do titular da 1ª Procuradoria do MPC-SP, “ao ocupar o cargo efetivo
de Diretor de Escola, a servidora não poderia mais retornar a lecionar como
professora. Assim, não se tratava de situação temporária, mas sim permanente, não
podendo mais usufruir da excepcional benesse do redutor de tempo de
aposentadoria”.



Presente na sessão da Segunda Câmara, Dr. Neubern fez uso da palavra para
ratificar as considerações preliminarmente manifestadas pelo Órgão ministerial
acerca da matéria.

“A discussão central aqui é se o tempo prestado na direção de escola deve ser
computado para efeito de aposentadoria especial. E já adianto que é inegável que
seja computado esse tempo. Mas a discussão é se o cargo de direção é parte da
carreira de professora ou se é um cargo isolado”, iniciou.

O representante ministerial fez um breve resgate histórico do arcabouço
constitucional e legal que limitou a concessão do benefício especial a professores de
carreira.

Em 2020, o Estado de São Paulo promulgou a Lei Complementar nº 1354 que autoriza,
para fins de tempo mínimo de contribuição, o cômputo do período em que o professor
de carreira estiver designado para o exercício das funções de Diretor de Escola, Vice-
Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e Supervisor de Ensino.

Entretanto, o caso da servidora de Bauru foi diferente. O Procurador de Contas
lembrou que ela estava na carreira de professor, mas prestou um concurso para o
cargo de Diretor, ou seja, “ela não vai voltar a dar aula e para sempre terá seu cargo
na diretoria. No nosso entendimento, aqui não seria possível a redução do prazo de
cinco anos”, concluiu.

Acesse AQUI o parecer ministerial.Assita à íntegra da sustentação oral
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https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/Aposentadoria-23622.989.22-6-RO-NP.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/Aposentadoria-23622.989.22-6-RO-NP.pdf
https://youtu.be/A_H8gsy0s1M
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei.complementar/2020/lei.complementar-1354-06.03.2020.html
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/Contrato-SES-X-Santa-Casa-Franca-2021.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/Aposentadoria-23622.989.22-6-RO-NP.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/Aposentadoria-23622.989.22-6-RO-NP.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/Contrato-SES-X-Santa-Casa-Franca-2021.pdf
https://youtu.be/A_H8gsy0s1M
https://youtu.be/A_H8gsy0s1M


M P C - S P  r e p r e s e n t a  c o n t r a  e d i t a l
e  C o r t e  d e  C o n t a s  s u s p e n d e

P r e g ã o  d e  c o n s u l t o r i a  p a r a
a l i e n a ç ã o  d a  E m a e

http://www.mpc.sp.gov.br/mpc-sp-alerta-sobre-criacao-e-extincao-de-secretarias-de-estado-sem-o-devido-atendimento-a-constituicao-paulista/
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No dia 28 de fevereiro foi disponibilizado no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo o despacho assinado pelo Conselheiro Renato Martins
Costa determinando a suspensão imediata do Pregão Eletrônico nº 01/2023,
promovido pela Secretaria de Parcerias em Investimentos do Governo do Estado.

A medida cautelar proferida fundamentou-se na representação formulada pelo
Ministério Público de Contas paulista, por intermédio de seu Procurador-Geral, Dr.
Thiago Pinheiro Lima, que alertou sobre possíveis irregularidades presentes no
referido Pregão, cujo objeto é a contratação de consultoria para realizar a ‘avaliação,
estruturação e execução da alienação de ativos mobiliários’ da Empresa
Metropolitana de Águas e Energia (Emae).

Ressalta-se que, atualmente, a Emae é a última estatal paulista no setor de energia.
Ela opera um sistema hidráulico e gerador de energia que se estende do município de
Salto até a Baixada Santista, passando pela Região Metropolitana de São Paulo, e seu
principal ativo é a usina hidrelétrica de Henry Borden, com 889 megawatts (MW) de
potência.

Em meados do mês de março, o deputado estadual Emídio de Souza (PT-SP) enviou
ofício ao MPC-SP pleiteando o posicionamento e as providências do Órgão ministerial
acerca do certame.

Ciente da relevante quantidade de bens em poder da Emae como reservatórios,
canais, usinas e estruturas associadas, a Procuradoria-Geral de Contas providenciou
um levantamento de dados sobre o tal pregão em plataformas digitais de
negociações, parcerias e contratações utilizadas pelo Governo Estadual.

 A  a n á l i s e  e m  a p r e ç o  r e v e l o u  i r r e g u l a r i d a d e s  q u e  m a c u l a m  o  e d i t a l

e m  e x a m e ,  o  q u e  c e r t a m e n t e  d e m a n d a  e s c l a r e c i m e n t o s  e

p r o v i d ê n c i a s  c o r r e t i v a s  p o r  p a r t e  d a  A d m i n i s t r a ç ã o  e s t a d u a l

D r .  D r .  T h i a g o  P i n h e i r o  L i m a
P r o c u r a d o r - G e r a l  

https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/DOE-TCESP%20-%202023-03-28%20-%20doe-tce-2023-03-28.pdf
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Para o Procurador, os principais questionamentos consistiram na impossibilidade de
utilização da modalidade licitatória “pregão” para contratação de serviços técnicos
especializados, por não se adequar ao conceito de “serviços comuns” previsto na Lei
nº 10.520/02; na limitação indevida de até dois atestados de comprovação da
qualificação operacional no montante mínimo de R$ 300 milhões; no julgamento de
aceitabilidade de propostas comerciais com base em pesquisa de preços que será
juntada aos autos “por ocasião do julgamento” das próprias propostas; e na falta de
divulgação da nova data de envio de propostas e abertura da sessão pública no
sistema e-negociospublicos.

Ao acolher a representação do MPC-SP e determinar liminarmente a sustação do
andamento do Pregão Eletrônico nº 01/2023, da Secretaria de Parceiras em
Investimentos do Governo do Estado de São Paulo, o Vice-Presidente do TCE-SP,
Conselheiro Renato Martins Costa, enfatizou que “a extensão dos deveres contratuais
retratados no objeto poderia exceder o critério objetivo do art. 1º, parágrafo único, da
Lei nº 10.520/02”, e ainda que na legislação regente não haveria previsão específica
para a limitação de atestados de comprovação da qualificação operacional, “daí
porque reputo plausível o pedido de concessão de medida cautelar de paralisação do
certame para evitar lesão irreversível à ordem legal”.

Por fim, a Corte de Contas paulista concedeu o prazo de 48 horas para os
interessados apresentarem as justificativas que entenderem cabíveis frente aos
aspectos impugnados.

Acesse AQUI o parecer ministerial.

https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/rep_epe_spi_01_2023_mpcsp_3912-9756-5701-4461.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/Contrato-SES-X-Santa-Casa-Franca-2021.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/rep_epe_spi_01_2023_mpcsp_3912-9756-5701-4461.pdf
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/rep_epe_spi_01_2023_mpcsp_3912-9756-5701-4461.pdf


D r a .  L e t i c i a  F o r m o s o  D e l s i n
M a t u c k  F e r e s  t o m a  p o s s e  c o m o
P r o c u r a d o r a - G e r a l  d o  M P C - S P

PRIMEIRA
 PROCURADORA-GERAL

http://www.mpc.sp.gov.br/mpc-sp-alerta-sobre-criacao-e-extincao-de-secretarias-de-estado-sem-o-devido-atendimento-a-constituicao-paulista/
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Na tarde de quarta-feira, 29 de março, aconteceu a cerimônia de posse da nova
Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo, Dra.
Leticia Formoso Delsin Matuck Feres, em sessão especial do Tribunal Pleno da Corte
de Contas paulista.

Nomeada pelo Governador Tarcisio de Freitas no dia 16 de março de 2023, a
Procuradora-Geral de Contas sucede no cargo ao agora titular da 7ª Procuradoria do
MPC-SP, Dr. Thiago Pinheiro Lima. Desde o início das atividades do Órgão, em 2012,
esta é a primeira vez que a instituição será liderada por uma mulher.

A solenidade de posse, conduzida pelo Presidente do Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, Conselheiro Sidney Beraldo, foi realizada no auditório nobre 'Professor
José Luiz de Anhaia Mello' e contou com a participação dos Conselheiros Renato
Martins Costa, Vice-Presidente do TCE-SP e Antonio Roque Citadini, Corregedor da
Corte paulista, e dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro
Moraes, Robson Marinho e Dimas Ramalho.

Também prestigiaram a cerimônia a Procuradora de Contas Élida Graziane Pinto, os
Procuradores de Contas Thiago Pinheiro Lima, Rafael Neubern Demarchi Costa, José
Mendes Neto, Celso Augusto Matuck Feres Junior e João Paulo Giordano Fontes; o
Secretário-Diretor Geral do TCE-SP, Sergio Ciquera Rossi; o Procurador- Chefe da
Fazenda do Estado, Luiz Menezes Neto; o Vice-Presidente da Associação Paulista do
Ministério Público, Gabriel Perez, representando o Presidente, Paulo Penteado; além
da presença de Auditores-Substitutos de Conselheiros, diretores, chefes de gabinete,
servidores e convidados.

Feita a abertura oficial da solenidade pelo Presidente do TCE-SP, o Procurador de
Contas Thiago Pinheiro Lima fez seu pronunciamento: 

E u  q u e r o  n e s s e  m o m e n t o ,  v a l o r i z a r  a  d o u t o r a

L e t í c i a ,  n ã o  s ó  p e l o  f a t o  d e  e l a  s e r  m u l h e r ,  m a s  p e l a

s e n s i b i l i d a d e ,  p e l o  p r e p a r o ,  p e l a  c a p a c i d a d e ,  p e l a

v o n t a d e  q u e  e l a  t e m  d e  f a z e r  m a i s ,  d e  f a z e r  m e l h o r .

P a r a  o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  d e  C o n t a s ,  é

i n q u e s t i o n á v e l ,  L e t í c i a ,  q u e  t o d o s  n ó s  e s t a m o s  h o j e

f e l i z e s  c o m  o  f a t o  d e  v o c ê  p a s s a r  a  s e r  a  n o s s a

c o m a n d a n t e .



B O L E T I M  I N F O R M A T I V O  |  M A R  2 0 2 3

Em seguida, o Procurador-Chefe da Fazenda do Estado junto ao Tribunal de Contas
paulista, Luiz Menezes Neto, saudou a Procuradora-Geral de Contas recém-
empossada que “certamente brilhará na condução do Ministério Público de Contas”, e
ao final, exaltou igualmente o trabalho da gestão anterior.

Coube ao Secretário-Diretor Geral do TCE-SP, Sergio Ciquera Rossi, realizar a leitura
do ato de posse e colher as devidas assinaturas do presente termo.

Durante o seu primeiro discurso à frente MP de Contas de São Paulo, Dra. Matuck
Feres agradeceu a presença e o acolhimento de todos, enalteceu a receptividade do
Colegiado da Corte de Contas, a confiança dos colegas e membros do MPC-SP, e fez
uma saudação especial aos familiares presentes.

A Procuradora-Geral de Contas do Estado de São Paulo destacou que

C o m o  p r i m e i r a  m u l h e r  a  e x e r c e r

e s s a  i m p o r t a n t e  f u n ç ã o ,  e s t o u

m u i t o  c o n t e n t e  e  c i e n t e  d e  m i n h a

r e s p o n s a b i l i d a d e  h i s t ó r i c a .  D e s d e

a  n o m e a ç ã o ,  v e n h o  r e c e b e n d o

i n c o n t á v e i s  m e n s a g e n s  d e  a p o i o  e

d e  e n c o r a j a m e n t o ,  e s p e c i a l m e n t e

d e  m u l h e r e s .  A  e l a s  d i r i j o - m e  a g o r a

p a r a  d i z e r  q u e  e s t a  c o n q u i s t a  é  d e

t o d a s  n ó s .  D e  f a t o ,  u m  a m b i e n t e  d e

t r a b a l h o  j u s t o  e  i n c l u s i v o  é

f u n d a m e n t a l  p a r a  o  s u c e s s o  d e

q u a l q u e r  o r g a n i z a ç ã o .  E  é  c o m

e s s a  c o n s c i ê n c i a  e  p o r  m e i o  d e

m u i t o  t r a b a l h o  q u e  s e r v i r e i  a o

M P C - S P  e  à  s o c i e d a d e  p a u l i s t a ,

c o m p r o m e t e n d o - m e  a  d e s e m p e n h a r

m i n h a s  f u n ç õ e s  c o m  é t i c a ,

d e d i c a ç ã o ,  r e s p o n s a b i l i d a d e  e

i m p a r c i a l i d a d e ,  b u s c a n d o  s e m p r e  a

d e f e s a  d o  i n t e r e s s e  p ú b l i c o ,  b e m

c o m o  o  c u m p r i m e n t o  d a s  n o r m a s

v i g e n t e s .
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Assista à íntegra da cerimônia de posse da
Procuradora-Geral de Contas de São Paulo:

A Conselheira Cristiana de Castro Moraes, primeira mulher a fazer parte do Colegiado
do TCE-SP, afirmou estar muito orgulhosa em poder cumprimentar Dra. Leticia nesta
data tão importante para a carreira da Procuradora “A participação feminina e de
profissionais como a senhora torna a nossa sociedade melhor, engrandece a função
pública e, em particular, o nosso Tribunal”, ressaltou a Conselheira.

Já o Conselheiro decano, Antonio Roque Citadini, homenageou o ex-Procurador-Geral
destacando a enorme dedicação de Dr. Thiago Pinheiro Lima no cargo. “Ele tem uma
incrível capacidade de trabalho”, enfatizou Dr. Roque Citadini.

Antes de dar por encerrada a cerimônia de posse, o Presidente da Corte, Conselheiro
Sidney Beraldo, fez questão de observar que “estava mais do que na hora” de uma
mulher assumir o comando de uma instituição como o Ministério Público de Contas de
São Paulo. “Precisamos construir uma nação mais igualitária, com respeito às
diferenças”, afirmou. E completou: “Mas a Dra. Leticia foi escolhida por seus pares,
confirmada pelos Conselheiros e nomeada pelo Governador por sua capacidade e
dedicação”.

https://youtu.be/5QwPKtKWL6g
https://www.mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/portal/2023/03/Contrato-SES-X-Santa-Casa-Franca-2021.pdf
https://youtu.be/5QwPKtKWL6g
https://youtu.be/5QwPKtKWL6g
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Processos eletrônicos de 01.03 a 31 de Março de 2023**

**Fonte: Sistema de Processo Eletrônico do TCE-SP

computados somente os processos com manifestações do órgão
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